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 Decretos
 DECRETO Nº 60.566, 
DE 24 DE JUNHO DE 2014

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 8° da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passam a vigorar, com a redação que se segue, 

os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000:

I – o artigo 292:
“Artigo 292 - Para determinação da base de cálculo, em 

caso de inexistência do preço final a consumidor, único ou 
máximo, autorizado ou fixado por autoridade competente, ou do 
preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, 
aprovado e divulgado pela Secretaria da Fazenda, o percentual 
de margem de valor agregado previsto no artigo 41 será o Índice 
de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, calculado e divulgado pela 
Secretaria da Fazenda.” (NR);

II – o “caput” e o § 1º do artigo 311:
“Artigo 311 - A base de cálculo do imposto para fins de 

substituição tributária é o preço único ou máximo, autorizado ou 
fixado por autoridade competente, ou o preço final a consumidor 
sugerido pelo fabricante ou importador, aprovado e divulgado 
pela Secretaria da Fazenda.

§ 1º - Em caso de inexistência dos preços referidos no 
"caput", o percentual de margem de valor agregado previsto 
no artigo 41 será o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, 
calculado e divulgado pela Secretaria da Fazenda.” (NR);

III – o § 4º do artigo 24 do Anexo II:
“§ 4º - A base de cálculo do imposto a ser retido por subs-

tituição tributária a que se refere o Convênio ICMS-85/93, de 10 
de setembro de 1993, nas operações previstas no “caput” deste 
artigo, será obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

BCST= [(BcR+ IPI+ Dd)x(1 + MVA)], onde:
1 - BCST é a base de cálculo do imposto a ser retido por 

substituição tributária;
2 - BcR é a base de cálculo da operação própria reduzida 

nos termos do § 1º deste artigo;
3 - IPI é o Imposto sobre Produtos Industrializados;
4 - Dd é a soma do frete e demais despesas debitadas ao 

destinatário da mercadoria, não incluídos na base de cálculo da 
operação própria;

5 - MVA é o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, 
calculado e divulgado pela Secretaria da Fazenda, dividido por 
100 (cem).” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor em 1º de julho de 
2014.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de junho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 24 de junho de 2014.
Ofício GS-CAT Nº 209/2014
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações do Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta modifica os procedimentos relativos ao regime de 
substituição tributária aplicável aos setores de cimento e pneu-
máticos, estabelecendo que os índices de valor adicionado para 
fins de cálculo do imposto devido pelo referido regime passarão 
a ser divulgados pela Secretaria da Fazenda.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 60.567, 
DE 24 DE JUNHO DE 2014

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 8º da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se segue 

o “caput” do artigo 400-T do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-

tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

“Artigo 400-T - O lançamento do imposto incidente na saída 
interna, promovida pelo estabelecimento fabricante, de merca-
doria utilizada como embalagem para acondicionamento de 
leite esterilizado “longa vida” (UHT – Ultra High Temperature), 
classificada nos códigos 3920.10.99, 3923.30.00 e 4811.59.23 
da NCM, com destino a estabelecimento fabricante classificado 
nas CNAEs 1051-1/00 e 1052-0/00, fica diferido para o momento 
em que este promover a saída do leite acondicionado na referida 
embalagem.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de junho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 24 de junho de 2014.
OFÍCIO GS Nº 242/2014
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A minuta acrescenta o produto classificado na NCM 
3920.10.99 ao dispositivo que estabelece o diferimento do 
imposto na saída interna de mercadoria utilizada como embala-
gem de leite longa vida (UHT).

Propondo a edição de decreto conforme a minuta, apro-
veito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta 
consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
À Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 60.568, 
DE 24 DE JUNHO DE 2014

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Fica revogado o item 1 do § 8º do artigo 30 das 

Disposições Transitórias do Regulamento do Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos em relação aos pedidos de 
apropriação formalizados a partir de 1º de fevereiro de 2014, 
que se refiram a crédito acumulado gerado a partir de 1º de 
abril de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de junho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 24 de junho de 2014.
OFÍCIO GS-CAT Nº 261/2014
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que tem por objetivo alterar o Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A proposta revoga o item 1 do § 8º do artigo 30 das Disposi-
ções Transitórias do Regulamento do ICMS, facilitando a utiliza-
ção, pelo contribuinte, da sistemática de apuração simplificada 
de crédito acumulado prevista no referido artigo.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 60.569, 
DE 24 DE JUNHO DE 2014

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
Convênio ICMS-32/2014, de 21 de março de 2014:

Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Nelson Luiz Baeta Neves Filho
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
Inovação

Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 24 de junho de 2014.
OFÍCIO GS-CAT Nº 162/2014
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que altera os Decretos 53.051/08, 53.826/08 
e 54.904/09, que tratam, respectivamente, do Programa de 
Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Veículo Automotor, 
dos Incentivos no Âmbito dos Parques Tecnológicos e do Progra-
ma de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Produtos da 
Indústria de Processamento Eletrônico de Dados.

Os referidos Decretos têm o objetivo de viabilizar e de facili-
tar a utilização de saldo credor do ICMS passível de apropriação 
nos termos do artigo 71 do Regulamento do ICMS e do crédito 
acumulado do ICMS já apropriado nos termos da legislação de 
regência, quando destinados à realização de investimento para 
modernização, ampliação de planta industrial ou construção de 
novas fábricas, desenvolvimento de novos produtos ou amplia-
ção dos negócios neste Estado.

A presente minuta está permitindo que seja utilizado, para 
tais finalidades, crédito acumulado do ICMS apropriado até 
31 de dezembro de 2015. Atualmente, os referidos Decretos 
permitem a utilização de crédito apropriado somente até 30 
junho de 2014.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 60.571, 
DE 24 DE JUNHO DE 2014

Dispõe sobre a dispensa de multa e demais acrés-
cimos legais do ICMS incidente sobre a prestação 
de serviço de comunicação por meio de mídia 
exterior

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
Convênio ICMS-45/2014, de 22 de abril de 2014, e no Parecer PA 
n° 35/2007, exarado pela Procuradoria Geral do Estado,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam acrescentadas as alíneas “c” e “d” ao 

parágrafo único do artigo 67 do Anexo II do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000, na redação 
que se segue:

“c) à adoção como base de cálculo do ICMS incidente sobre 
as prestações de serviços de comunicação o valor total dos ser-
viços cobrados do tomador (Convênio ICMS - 45/14);

d) ao não questionamento, judicial ou administrativamen-
te, da incidência do ICMS sobre as prestações de serviços de 
comunicação, ou desistência formal de ações judiciais e recursos 
administrativos de iniciativa do contribuinte contra a Fazenda 
Pública, visando ao afastamento da cobrança do ICMS sobre 
as prestações de serviços de comunicação (Convênio ICMS - 
45/14).”

Artigo 2° - Fica dispensado o recolhimento de 100% (cem 
por cento) do valor das multas e demais acréscimos legais rela-
tivos ao não pagamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS decorrente de prestações de serviços de comunicação 
visual em mídia exterior, realizadas até 31 de dezembro de 
2013, desde que o valor do imposto devido seja recolhido, em 
até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, nos termos 
deste decreto.

§ 1° - A adesão ao parcelamento de que trata o “caput” 
deve ser exercida pelo contribuinte até 30 de junho de 2014.

§ 2° - O imposto a que se refere o “caput” deverá ser calcu-
lado mediante a aplicação do percentual de 5%.

§ 3º - São consideradas multas relativas ao não pagamento 
do imposto as previstas no artigo 527, incisos I, II e IV, e a multa 
moratória prevista no artigo 528 do Regulamento do ICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Artigo 3º- O disposto no artigo 2º condicionado a que o 
contribuinte beneficiado:

I – não aproprie quaisquer créditos relativos à prestação do 
serviço de comunicação de que este decreto, bem como à fruição 
de qualquer outro benefício fiscal;

II - adote como base de cálculo do ICMS incidente sobre as 
prestações de serviços de comunicação o valor total dos serviços 
cobrados do tomador;

III - não questione, judicial ou administrativamente, a inci-
dência do ICMS sobre as prestações de serviços de comunicação;

IV - desista formalmente de ações judiciais e recursos admi-
nistrativos de sua iniciativa contra a Fazenda Pública, visando 
ao afastamento da cobrança do ICMS sobre as prestações de 
serviços de comunicação;

V - observe disciplina a ser estabelecida pela Secretaria 
da Fazenda.

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o § 1º-A ao artigo 154 do 

Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 
2000, com a seguinte redação:

“§ 1º-A - O valor correspondente à isenção do ICMS deverá 
ser deduzido do preço do respectivo produto, devendo o contri-
buinte demonstrar a dedução, expressamente, no documento 
fiscal (Convênio ICMS-32/14).” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 01-06-2014.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de junho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 24 de junho de 2014.
OFÍCIO GS-CAT Nº 354/2014
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta implementa, no Estado de São Paulo, os dispo-
sitivos do Convênio 32/2014, que estabelece que, nas opera-
ções com medicamentos utilizados no tratamento de câncer, 
beneficiadas com isenção do ICMS, o valor correspondente ao 
benefício deverá ser deduzido do preço do respectivo produto, 
devendo o contribuinte demonstrar a dedução, expressamente, 
no documento fiscal.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 60.570, 
DE 24 DE JUNHO DE 2014

Altera os Decretos 53.051/08, 53.826/08 e 
54.904/09, que tratam, respectivamente, do 
Programa de Incentivo ao Investimento pelo 
Fabricante de Veículo Automotor, dos Incentivos no 
Âmbito dos Parques Tecnológicos e do Programa 
de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de 
Produtos da Indústria de Processamento Eletrônico 
de Dados

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue 

os dispositivos adiante indicados do Decreto 53.051, de 3 de 
junho de 2008:

I - o “caput” do artigo 2º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 2º - O fabricante dos produtos descritos no pará-

grafo único do artigo 1º poderá utilizar o crédito acumulado do 
ICMS apropriado até 31 de dezembro de 2015, ou passível de 
apropriação, para:” (NR);

II - o “caput” do artigo 3º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 3º - Para fins de utilização do crédito acumulado do 

ICMS, nos termos deste decreto, o contribuinte deverá protocolar 
pedido junto à Secretaria de Desenvolvimento, dirigido à Comis-
são de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do 
Estado de São Paulo, até 31 de janeiro de 2016, contendo no 
mínimo:” (NR).

Artigo 2º - Passa a vigorar com a redação que se segue o 
“caput” do artigo 1º do Decreto 53.826, de 16 de dezembro de 
2008, mantidos os seus incisos:

“Artigo 1º - As empresas integrantes de parques tecnológi-
cos que compõem o Sistema Paulista de Parques Tecnológicos, 
a serem relacionadas por resolução conjunta dos Secretários 
de Estado da Fazenda, de Planejamento e Desenvolvimento 
Regional e de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 
poderão utilizar o crédito acumulado do ICMS apropriado até 31 
de dezembro de 2015, ou passível de apropriação, para:” (NR).

Artigo 3º - Passam a vigorar com a redação que se segue 
os dispositivos adiante indicados do Decreto 54.904, de 13 de 
outubro de 2009:

I - o “caput” do artigo 2º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 2º - O crédito acumulado do ICMS, apropriado 

até 31 de dezembro de 2015, nos termos do artigo 72, II, do 
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, ou apropriado nos termos do artigo 9º deste 
decreto, poderá ser:” (NR);

II - o “caput” do artigo 3º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 3º - Para fins de utilização do crédito acumulado do 

ICMS, nos termos deste decreto, o contribuinte deverá protocolar 
pedido junto à Secretaria de Desenvolvimento, dirigido à Comis-
são de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do 
Estado de São Paulo, até 31 de janeiro de 2016, contendo no 
mínimo:” (NR).

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2014.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de junho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
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